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Este estudo discute a teoria
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O fenômeno comunicacional perpassa a vida em sociedade,
condição sine qua non da própria existência humana. Este caráter
onipresente convida a inúmeras leituras do ato da comunicação,
inspiradas nos mais diversos modelos teóricos: do modelo clássico de
Weaver, proveniente da engenharia de telecomunicações — e sua
releitura semiótica — até formulações sociológicas e antropológicas.
De certo modo, o caráter encompassador da comunicação na existên-
cia humana, mais do que justificar, exige uma abordagem inter–
disciplinar, fazendo desta característica vocação e destino da teoria
da comunicação.
Esta interdisciplinaridade, se coloca a teoria da comunicação
em uma posição instigante entre as ciências sociais, torna ao mesmo
tempo difícil (pior ainda, suspeita) a definição de seus limites. Assim,
o desenho de um percurso possível de reflexão ou ensino, qualquer
que seja, demanda sempre uma justificativa.
Neste artigo, é nosso propósito expor uma linha de pesquisa e
ensino com a qual temos trabalhado na área de teoria da comunica-
ção, voltada para desenvolver o sentido da observação crítica e a
capacidade analítica de estudantes em diferentes níveis de sua for-
mação acadêmica. Inspirada na antropologia social, esta linha de
trabalho aposta na teoria da cultura como estratégia de abordagem
do fenômeno comunicacional. A cultura, entendida como “rede de
significados” — na famosa acepção de Clifford Geertz —, é vista como
código que permite a comunicação, neste processo criando as condi-
ções de possibilidade da própria existência humana — o que, em um
movimento paralelo, coloca o fato comunicacional no cerne mesmo de
qualquer estudo na área de ciências humanas e sociais.
Esta démarche para o ensino e a reflexão em teoria da comunica-
ção parte, assim, do exame do conceito semiótico de cultura e suas
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implicações para o estudo da comunicação humana; prossegue com
a noção de etnocentrismo e a importância da alteridade para a
construção da identidade cultural; aborda a tensão indivíduo-soci-
edade como pedra de toque da reflexão sobre as diferenças culturais;
e culmina com o exame de duas formas de discursos sociais — o ritual
e o mito — em articulação com o espaço discursivo original das
modernas sociedades ocidentais — a indústria cultural.
A estratégia didática para o encaminhamento desta démarche
baseia-se no uso do cinema como texto, como uma produção
discursiva que, ao lado de reflexões acadêmicas, permite a discussão
destes tópicos centrais. O que vamos fazer aqui é explorar as possi-
bilidades teóricas e didáticas desta visão. Neste sentido, este artigo
deve ser percebido também como parte de um projeto mais amplo de
pesquisa em teoria da comunicação, com o recurso a categorias
antropológicas e ao cinema — entendido como texto — constituindo
seu pressuposto fundamental.
Assim, este pequeno estudo deve ser visto como um balão de
ensaio. Ele é apenas o esboço da potencialidade contida nesta forma
de exercício interpretativo da questão da comunicação. Ele represen-
ta, ainda, a opção clara por uma dentre as várias possibilidades de
se iniciar ou percorrer a teoria da comunicação. De qualquer forma,
a pretensão não é esgotar o tema nos limites do artigo. Antes, de outra
maneira, a idéia é desenvolver esta perspectiva em um trabalho
amplo, onde análises mais detidas das questões em jogo sejam a
seqüência de decupagens detalhadas destes e outros filmes-texto.
Uma das mais importantes discussões, em muitos sentidos
inaugural, de uma teoria da comunicação, é aquela que vai procurar
demonstrar que a cultura é, ela própria, comunicação. A idéia da
cultura como repertório simbólico, como linguagem, como sistema de
significação, drama, texto ou mapa de signos que organizam a expe-
riência social é relativamente antiga e muito conhecida, sendo quase
consensual entre os antropólogos, após cerca de cem anos de discus-
são acirrada e sistemática do tema. O conceito semiótico de cultura
é também algo básico como caminho intelectual para longe dos
etnocentrismos, reducionismos ou utilitarismos que, via de regra,
submetem a cultura no saber de senso-comum mais ou menos
sofisticado.
Pensar a cultura como um sistema de comunicação pode ser
realizado por muitos caminhos. Para ficar só na antropologia social
mais recente, este tema está em Lévi-Strauss (1974), Geertz (1978),
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Leach (1976). O que pode ser surpreendente é encontrá-lo também,
com todas as letras e protocolos discursivos, em uma certa leitura que
é possível realizar a partir de um importante filme de Jean-Jacques
Annaud, “A Guerra do Fogo” (Quest for Fire, França-Canadá, 1981).
Este filme conta a clássica história de um herói que deve partir
de seu grupo de origem para, através de uma peregrinação entre
perigos e poderes variados, retornar como o salvador deste grupo,
nele introduzindo uma mudança substantiva, uma transformação
definitiva e radical. Esta é uma estrutura comum a diversas gestas,
odisséias, percursos, conquistas, façanhas heróicas. É uma estrutura
que faz como que parte de diversas mitologias, parecendo ser um dos
deveres do herói: sair para, no retorno, reinventar a sua própria
sociedade em algum de seus planos definitivos.
O que acontece de curioso — e que é um bom ponto de partida
para pensar a questão da cultura nesta atualização específica da
conhecida estrutura mítica que “A Guerra do Fogo” realiza — é o fato
de que ela acontece num cenário de 80 mil anos atrás. E ainda mais:
este cenário é cuidadosamente construído pelo antropólogo Desmond
Morris, consultor do filme, e os personagens falam uma língua
especialmente criada por Anthony Burgess.
Em todo caso, a história é muito simples. Um determinado
“grupo” guarda o fogo, que recolhe da natureza, em um recipiente que
deve ser cuidado sistematicamente para que não apague, sob pena de
ficarem sem ele até encontrá-lo outra vez ao acaso ou então roubá-
lo de um grupo rival. Quando o filme começa, uma “tribo” de
possuidores do fogo vive seu cotidiano calmamente até ser atacada
por outra “tribo” extremamente primitiva (todos os atacantes têm a
compleição física de macacos gigantes) que lhes pretende roubar as
mulheres, o fogo, a paz de espírito. A luta é renhida e a “tribo” atacada
(onde está o nosso herói) consegue fugir para pequenas ilhotas. O fato
é que na fuga, quem estava encarregado de levar o fogo deixa o
recipiente cair na água ao tentar escapar e todos perdem definitiva-
mente aquele elemento de conforto e proteção. Três membros da
“tribo” são, então, destacados para sair em busca do fogo que poderia
restituir vida a todos. Tem início sua peregrinação.
Durante a epopéia na procura do fogo enfrentam perigos diver-
sos; tigres de dente de sabre, mamutes, um grupo de canibais. Das
garras destes canibais libertam uma mulher por quem o líder do
grupo se apaixona. Ele a segue até a “tribo” dela e lá descobre que os
homens podem fazer o fogo, não estão limitados a ter que tomá-lo da
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natureza quando a oportunidade se apresenta. Com a mulher apren-
dem também o sentido do riso, uma dimensão mais lúdica do sexo,
uma tecnologia das armas. De posse destas conquistas retornam para
sua própria “tribo”, a mulher acompanha o herói e, na seqüência
final, aparece grávida de um filho seu.
Mas a discussão começa a ficar mais rica quando percebemos que
as várias “tribos”, “grupos” ou “sociedades” que aparecem no filme
não são “tribos” compostas por seres que poderíamos identificar como
Homo Sapiens. Muito ao contrário, a única “tribo” cuja representação
física se assemelha ao Homo Sapiens é a da mulher. Todas as demais —
a do herói, a dos canibais e a dos grandes macacos — parecem fazer
parte de um ambiente pré-sapiens. Quase que podemos neles reconhe-
cer espécies de hominídeos em complexas linhas de correspondência com
o Homo Sapiens. Australopithecus, Cromagnon, Pithecanthropus, Sinanthropus,
Neanderthal são figuras que parecem estar ali representados num per-
dido momento de contemporaneidade que teriam repartido com o
Homo Sapiens.
O ponto que nos interessa mais de perto aqui trata da questão da
existência de atividades propriamente culturais num ambiente pré-
sapiens. Todos os hominídeos apresentados no filme possuem lingua-
gem articulada, artefatos de cultura material, estratégias de existência,
cerimoniais e etc. Enfim, estão equipados simbólica e materialmente de
cultura. O fato é que neste sentido a cultura é vista no filme — e na
antropologia — como algo que antecede e antecipa o Homo Sapiens, sendo
parte integrante do ecossistema que o “inventa”.
Assim, “A Guerra do Fogo” nos ensina que a cultura não pode
ser pensada como algo adicionado a um animal acabado — o Homo
Sapiens — e sim como ingrediente fundamental da confecção deste
animal. Na verdade, o que está em disputa aqui é a decisiva percepção
de que o ser humano é produzido em um ambiente ecológico que já
supunha a presença fundamental de sistemas simbólicos que são a
matéria-prima de toda a ordem cultural. O homem é, física e simbo-
licamente, inventado pela cultura, mas os homens nascem em cultu-
ras concretas que os moldam segundo a lógica de estruturação de seu
sistema simbólico.
A questão do etnocentrismo é algo chave para a compreensão
das formas pelas quais as culturas elaboram e experimentam a
diferença nos mais diversificados planos. Esta questão tem sua for-
mulação clássica em Lévi-Strauss (1973) e um desdobramento funda-
mental na discussão do etnocídio realizado por Pierre Clastres (1982).
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Estes são os caminhos conhecidos para o entendimento denso e
sistemático da mecânica dos jogos entre diferenças e semelhanças nos
quais as culturas obrigatoriamente se envolvem como parte da
construção de suas identidades.
Este é, também, o tema central que encontramos no belo filme
“A Missão” (The Mission, Inglaterra, 1986) de Roland Joffe, premiado
com a Palma de Ouro do Festival de Cannes no mesmo ano. Condu-
zido pelo seguro desempenho de Robert de Niro e Jeremy Irons, o
filme nos mostra a saga dos padres jesuítas na realização de seu
projeto de conversão dos índios guaranis através de diversas missões
espalhadas no extremo sul da América do Sul. A trama do filme gira
em torno da conversão de um perigoso caçador de índios em padre
da Companhia de Jesus e sua luta, juntamente com outros padres da
Ordem, para manter a existência das missões apesar da pressão dos
portugueses, espanhóis e da posição da própria Igreja Católica,
indefesa frente ao jogo maior de sua sobrevivência no intrincado
xadrez dos interesses políticos das metrópoles européias.
No entanto, do ponto de vista que nos interessa aqui, o que está
sendo “discutido” no filme é a importante questão da distinção e do
mecanismo lógico do genocídio, do etnocentrismo e do etnocídio.
Essas três categorias estão presentes de maneira clara nas práticas
daqueles episódios históricos do século 18. O fato é que, independente
de necessidades dramatúrgicas do filme (criação de atos de heroísmo,
atitudes covardes, romance, intriga e outros que tais), as figuras do
etnocentrismo, do etnocídio e do genocídio são ali explicadas quase
que didaticamente.
Em primeiro lugar, todos sabemos que etnocentrismo é tomar
os valores de nosso próprio grupo como centro de tudo e conceber os
demais através destes nossos valores e definições da existência (Ro-
cha, 1984). Esta lógica etnocêntrica está presente em todos os grupos
sociais como parte integrante da construção de sua identidade. O
filme nos fala disso durante todo o tempo e mostra versões claras da
atitude etnocêntrica em todos os grupos ali presentes. Mas “A Mis-
são” permite ir ainda mais longe e explica que, desdobrando-se da
lógica etnocêntrica, existem duas outras atitudes muito mais radicais
em sua violência norteando a relação entre o grupo do “eu” e o grupo
do “outro”.
A mais evidente delas é a que as tropas espanholas realizam ao
atacar a missão e matar índios e padres jesuítas indistintamente.
Trata-se aqui do genocídio, cuja lógica da violência está em aniquilar
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seres humanos, o grupo do “outro”, evidentemente, em seus corpos. O
etnocídio, de outra maneira, é bem mais sutil em seu estilo e também
violento em sua prática. A questão do etnocídio cifra-se em preservar
os corpos do grupo do “outro” mas aniquilar-lhe a especificidade da
cultura, transformando-os em réplicas da cultura do grupo do “eu”
(Clastres, 1982). Este é o caso de todas as práticas de catequese, cuja
finalidade está em fazer com que a cultura do “outro” perca sua
autonomia e identidade, assumindo, em contrapartida, os valores do
grupo que realiza a prática etnocidária. O interessante aqui é que no
filme “A Missão”, os heróis — os padres que morrem defendendo a
missão — assumem esta postura etnocidária, que seu heroísmo disfar-
ça, como conseqüência inevitável do trabalho de conversão e catequese
das populações guaranis que realizam. Neste sentido, vemos com
nitidez um dos aspectos mais significativos e cruciais do etnocídio, que
é revestir-se de uma ética humanista.
Assim, “A Missão”, como texto de discussão desta problemáti-
ca, é exemplar, permitindo entender o jogo de construção/
desconstrução das identidades culturais por via dos contrastes ofe-
recidos pelas semelhanças e diferenças. E ainda mais: oferece ao olhar
crítico a possibilidade de “assistir” o desenlace de uma trama que
coloca em evidência os mecanismos do genocídio, do etnocentrismo
e do etnocídio com a plenitude de seu duro exercício de poder.
A tensão entre indivíduo e sociedade é um tema que perpassa a
história das ciências humanas e sociais, com diversos matizes e con-
figurações. Entre as muitas formulações que esta tensão tem recebido,
há uma que, pela enorme repercussão obtida e pelas promissoras
discussões que sugere por trás de sua aparente simplicidade, justifica
uma atenção especial: a oposição holismo-individualismo proposta
pelo antropólogo francês Louis Dumont.
Em seu esforço de compreensão do sistema de castas indiano,
Dumont (1992) depara-se com um obstáculo epistemológico de difícil
transposição: a ausência, no universo pesquisado, da categoria “indiví-
duo” tal como pensada no Ocidente moderno. Este obstáculo é, contudo,
no decurso de seu trabalho, transformado em ponto de partida para
refletir sobre esta noção moderna do Ocidente, seus limites e abrangência.
Em uma inversão do foco, Dumont, no melhor estilo antropológico,
aproveita a “deixa” desta ausência para colocar em relevo sua presença
lá onde é fundamental, gerando neste movimento uma consciência do
Ocidente moderno que, em última instância, irá permitir o aguçamento
da compreensão do sistema de castas indiano.
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A noção ocidental de indivíduo comporta dois significados
diferentes. O primeiro deles, ao qual Dumont atribui um caráter
universal, refere-se ao indivíduo empírico, membro distinto de sua
espécie; o segundo, exclusivo do Ocidente moderno, remete para o
indivíduo enquanto um valor. É este indivíduo-valor que estaria
ausente do sistema de castas indiano, sua presença-ausência deto-
nando inúmeras diferenças entre os dois sistemas contrastados,
culminando na oposição holismo-individualismo.
Holismo e individualismo seriam duas visões de mundo apoi-
adas em princípios opostos: enquanto o holismo estaria vinculado ao
princípio da hierarquia, o individualismo tomaria como eixo o prin-
cípio da igualdade. Deste modo, o holismo seria uma visão de mundo
em que o todo predomina sobre as partes, o lugar do indivíduo sendo
ditado pelo seu local simbólico de inserção; ao contrário, no indivi-
dualismo o indivíduo é livre para empenhar-se na conquista do que
deseja, seu esforço sendo recompensado na medida de sua capacida-
de. Esta concepção de indivíduo, cerne da ideologia individualista,
seria específica do Ocidente moderno; o holismo, embora utilizado
para dar conta da lógica do sistema de castas indiano, poderia ser
identificado também nas sociedades tribais.
Esta oposição entre holismo e individualismo norteia a leitura
que propomos para um terceiro filme-texto: “Furyo — Em Nome da
Honra” (Merry Christmas, Mr. Lawrence, Inglaterra-Japão, 1983), do
diretor japonês Nagisa Oshima. Durante a Segunda Guerra Mundial,
um grupo de prisioneiros ingleses e holandeses encontra-se confina-
do em um campo de concentração japonês na ilha de Java. A narra-
tiva evolui em torno dos inúmeros conflitos gerados pela incapacida-
de mútua de compreensão das diferenças culturais, acirrada pela
convivência forçada. Os atritos são, contudo, mediados por um
prisioneiro inglês — Mr. Lawrence — único a falar japonês, cuja
função de tradutor extrapola o campo lingüístico, constituindo-o em
mediador das contendas culturais.
O primeiro conflito emerge em torno da punição imposta por
um sargento japonês a um soldado, flagrado mantendo relações
homossexuais com um prisioneiro holandês — o suicídio ritual, o
harakiri. O soldado, contudo, hesita, conseguindo apenas ferir-se. A
revolta inglesa contrasta vivamente com a japonesa, a acusação de
barbárie opondo-se à condenação pela covardia do soldado. A dis-
cussão em torno dos valores em jogo no suicídio prossegue com a
segunda tentativa do soldado, desta vez ritualizada, com a presen-
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ça obrigatória de todos os prisioneiros, perfilados, e do comandante
do campo. Os ingleses, contudo, rebelam-se, recusando-se a assistir
ao suicídio, e são punidos com um jejum ritual destinado a forta-
lecer o espírito.
O caráter antagônico destas duas concepções do suicídio dra-
matiza a oposição fundamental entre as duas culturas: holismo
versus individualismo. À concepção hierárquica do mundo, em que
a vida individual nada vale perante a desonra — a noção de self
estando aqui vinculada a uma imagem de si perante os outros —
opõe-se uma visão individualista, em que o suicídio, em vez de
coragem suprema, aparece como covardia. A tensão indivíduo-so-
ciedade, na situação-limite do suicídio, aparece aqui em toda a sua
dramaticidade.
Os contornos desta tensão tornam-se ainda mais nítidos com a
entrada em cena do major inglês Jack Celliers, e sua conturbada
relação com o comandante japonês do campo. Feito prisioneiro, Jack
declara seu nome no interrogatório; descrentes do que afirma, os
soldados japoneses espancam-no, porque “um soldado japonês, se
pego, nunca diria seu nome, para evitar a desonra; mas um soldado
japonês nunca se deixaria aprisionar”.
Os conflitos sucedem-se, permeados pelo choque cultural entre
os dois grupos — os japoneses afirmando o valor supremo da hon-
ra, remetendo assim a uma concepção hierárquica e holista de
mundo, os ocidentais afirmando o valor supremo da vida individu-
al, assinalando por sua vez a concepção individualista de mundo.
Mas o que parece, à primeira vista, uma versão esquemática
do choque entre as duas culturas com base neste eixo holismo-
individualismo, revela-se ao final um tratamento sofisticado da
questão. Na base da discussão inicial sobre o suicídio estava a
relação homossexual, que condena ao suicídio o soldado; a situação
se repete ao final do filme, mas desta vez é o comandante que se
apaixona por Jack Celliers. Atormentado por esta atração, acaba,
confuso, decidindo matar o comandante inglês dos prisioneiros, que
se nega a fornecer-lhe uma informação; Jack, então, valendo-se do
fascínio que sabe exercer sobre o capitão japonês, beija-o, fazendo-
o desfalecer e salvando seu companheiro. É condenado então à mais
lenta das mortes, e enterrado vivo em um cercado de areia.
A atitude de Jack, sacrificando-se pelos companheiros, contras-
ta vivamente com a postura do comandante japonês, que submete os
interesses de seu posto ao seu sentimento individualista. Esta inver-
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são de perspectivas — em que um indivíduo é capaz de sacrificar-se
pelo todo no seio mesmo de uma sociedade individualista, ao passo
que outro, embebido da ideologia holista, ainda assim encontra
espaço para impor suas paixões — problematiza de forma funda-
mental a oposição holismo-individualismo. Entendidas mais como
tendências, ou, para falar como Weber, tipos ideais, as visões holista e
individualista nunca se encontram em estado puro, mas, ao contrá-
rio, são sempre permeadas por aquela tensão fundamental entre
indivíduo e sociedade, podendo tender para um ou outro pólo, sem
nunca contudo absolutizar-se. O que Oshima nos mostra é um
exemplo contundente do caráter dramático e pendular desta tensão
em uma situação-limite de choque cultural.
“Um Homem Chamado Cavalo” (A Man Called Horse, EUA,
1970), dirigido por Elliot Silverstein, pode ser considerado um pe-
queno clássico da cinematografia do gênero “western”. O filme trata
da história de um nobre inglês que é feito prisioneiro da tribo sioux,
em meados do século 19. Mas ele não é um prisioneiro qualquer. Os
sioux decidem atribuir-lhe a identidade de um cavalo e o grupo
passa a esperar dele um comportamento apropriado para a posição
dada. A trama do filme gira em torno da luta deste nobre inglês,
vivido pelo ator Richard Harris, para mudar sua posição na soci-
edade sioux. Na verdade, ele realiza uma bela trajetória naquela
sociedade, enfrentando sucessivos processos de mudança através
dos quais a cultura sioux vai permitindo, pouco a pouco, o resgate
de sua humanidade. O filme é, talvez, o mais respeitoso tratamento
dado aos ritos de passagem no cinema.
O que nos interessa como questão aqui é o fato de que o sistema
formado pelos rituais é um poderoso articulador da ordem social e
uma das formas mais eloqüentes de uma sociedade falar sobre si
mesma. Por isso, os processos de ritualização alcançam uma impor-
tância enorme como algo básico na elaboração da visão do mundo e
das práticas sociais em uma dada cultura.
O ritual é um espaço fundamental de comunicação e circulação
de valores da cultura. Por sua posição privilegiada no entendimento
de dimensões cruciais da cultura, o fenômeno do ritual possui impor-
tantes formuladores na antropologia social e sua teorização apresen-
ta um desenvolvimento criativo e consistente que vai da perspectiva
seminal de Van Gennep (1978) até os trabalhos mais recentes de
Leach (1976) e Turner (1974). Um dos pontos focais desta discussão
é que o ritual permite a visão da cultura como algo formado por
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espaços simbólicos através dos quais é necessário navegar ao longo da
existência social. Esta perspectiva da cultura como composta de
subuniversos de significação, nos quais devemos entrar e sair de
forma ordenada e sempre sob a condução segura da sociedade, está
muito clara em “Um Homem Chamado Cavalo”.
O nobre inglês dentro da sociedade sioux é mostrado em diver-
sas situações que acentuam nitidamente as lentas passagens que vão
acontecendo em sua trajetória. A ênfase do filme, e da teoria do ritual
que ele carrega subjacente, está na passagem de guerreiro para um
possível chefe, pois deseja casar-se com a irmã do chefe, o que lhe
permitiria uma virtual ascensão à posição de chefia da tribo. Para
tanto, tem que ser submetido a um ritual impressionante que serviria
para imprimir em seu corpo e seu espírito o “ethos” da tribo. Tornar-
se, enfim, um sioux completo e valoroso. O esquema clássico de Van
Gennep, com a idéia de uma posição original dada, um momento de
liminariedade — em que o neófito realmente adquire o “saber”
necessário ao desempenho futuro — e a posição de chegada ao novo
“status” adquirido aparece com extrema nitidez no filme.
Como sabemos que o ritual é um instrumento importante para
o entendimento do jogo produzido pela cultura na busca de elaborar
e manter sua ordenação simbólica do mundo — tanto no plano
interior quanto no plano da regulação de suas relações com outras
culturas — “Um Homem Chamado Cavalo” nos oferece um mapa
capaz de potencializar todo esse debate. Se, como atestam as discus-
sões mais recentes em teoria do ritual, os processos de demarcação
das fronteiras simbólicas são a marca das práticas rituais e uma
forma fundamental da sociedade falar sobre si mesma, o filme revela
um elaborado discurso sobre a identidade dos índios sioux. É impor-
tante pensar que o ritual é um mecanismo básico que a sociedade
possui para colocar em relevo seus valores distintivos, sua particu-
laridade, sua razão de ser no mundo, suas escolhas.
Desta forma, o estudo dos fenômenos de ritualização permite
compreender uma dimensão crucial dos processos de comunicação.
A dimensão que se traduz na tomada coletiva de consciência dos
múltiplos sistemas simbólicos. O ritual é um instrumento que a
cultura pode acionar na busca incessante de ordenar o mundo e,
assim, resgatar algum sentido na infinitude, consolar o permanente
drama da existência humana.
Em um artigo clássico intitulado A estrutura dos mitos, Lévi-
Strauss (1975) propõe, a partir da análise de Édipo, um método para
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a interpretação de mitos baseado em três premissas: a idéia de que
todo mito está relacionado à sociedade que o inventa; a noção de que
a narrativa mítica pode ser desconstruída em unidades mínimas, os
mitemas; e a dupla possibilidade de leitura do mito, sincrônica e
diacrônica. De maneira análoga, Umberto Eco (1979) mostrou a
possibilidade de se pensar o universo simbólico da indústria cultural
como espaço produtor de mitos no mundo contemporâneo, igual-
mente sujeitos à decupagem estruturalista. É evidente que ambos,
assim como Roland Barthes, desenvolvem suas análises dialogando
com muitas fontes, em especial a lingüística estrutural saussureana.
Rompendo com a premissa “apocalíptica” da intencionalidade
ideológica das mensagens emitidas pela mídia, Eco explora as vari-
antes do mito de James Bond, mostrando, como Lévi-Strauss fizera
com Édipo, sua desconstrução em mitemas básicos, cuja análise
revela conteúdos ideológicos ressonantes no imaginário da sociedade
industrial-moderna-capitalista. Esta sugestão de Eco — de que os
produtos da indústria cultural podem ser pensados como mitos
sujeitos à mesma forma de análise de materiais mitológicos mais
clássicos — abre caminho para leituras estruturalistas de outros
conjuntos mitológicos modernos. O exame da série “Desejo de Matar”
(Death Wish, EUA, 1974), protagonizada por Charles Bronson, ilustra
exemplarmente a fecundidade desta relação entre cinema e mito.1
Seguindo as premissas do método proposto por Lévi-Strauss, “Desejo
de Matar” revela um conjunto de mitemas básicos, recorrentes em
todos os filmes. São eles:
1. Criminalidade é formada por indivíduos marginais.
2. Kersey vive feliz com a família e os amigos.
3. Gangue mata membro da família de Kersey.
4. Kersey relembra passado familiar através de fotos.
5. Kersey começa a vingança e mata os marginais.
6. Polícia reprime Kersey.
7. Kersey engana a polícia e destrói a gangue.
8. Kersey torna-se um fugitivo.
9. Kersey troca de identidade.
10. Kersey muda-se para outra cidade e constitui nova família.
Estes dez mitemas podem ser dispostos em um quadro que
permite uma dupla interpretação. De um lado, a seqüência dos
mitemas da esquerda para a direita permite a leitura diacrônica; de
outro, sua disposição em colunas oferece a possibilidade de uma
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leitura sincrônica. O quadro abaixo retém simultaneamente estas
duas dimensões cruciais de todas as histórias da série “Desejo de
Matar” (e dos mitos), seguindo um modelo muito próximo daquele
pensado por Lévi-Strauss.
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A primeira coluna mostra o indivíduo integrado positivamente
à sociedade, estando assim em oposição à última coluna, na qual a
integração, expressa na submissão à lei, aparece de modo negativo.
O “positivo” e o “negativo” exprimem o ponto de vista do protago-
nista. As colunas dois e três mostram o indivíduo marginalizado,
novamente em oposição; a segunda condena esta marginalização, a
terceira a endossa. Deste modo, as oposições primeira/quarta e segun-
da/terceira colunas seriam essencialmente idênticas; a exemplo do
mito de Édipo, duas formas de se colocar a mesma questão. No caso
da série “Desejo de Matar” trata-se do dilema individualista exercício
da liberdade individual versus respeito às regras sociais.
Este estilo interpretativo pode ser algo sempre inovador e criati-
vo. Assim, os filmes que falam sobre máquinas e andróides foram
interpretados como mitos contemporâneos sobre a condição humana;
o tema das organizações mafiosas ganhou uma leitura à luz da oscila-
ção entre os códigos holista e individualista; modelos familiares recor-
rentes foram identificados em filmes de temáticas aparentemente tão
díspares quanto o adultério, as relações pais-filhos e a adoção de bebês;
a relação natureza/cultura apareceu como tema básico dos filmes do
gênero cinema-catástrofe, e séries de filmes de terror prestaram-se a
análises sobre padrões de comportamento considerados normais ou
desviantes, entre inúmeros outros recortes temáticos que o material
cinematográfico potencializa. A possibilidade de reinterpretações cons-
tantes e sempre reveladoras do imaginário entre nós evidencia a
fecundidade didática e teórica de uma proposta de trabalho. A idéia é
marcar de uma linha de reflexão, uma démarche em teoria da comunica-
ção que oferece uma rica potencialidade de exercícios acadêmicos de
captação concreta das articulações que podem ser pensadas entre o
mito, o cinema e outras produções da indústria cultural.
Mas esta análise estruturalista de filmes é apenas uma possibi-
lidade, entre outras, de explorar a articulação entre cinema e mito.
Esta articulação pode ser pensada no contexto mais amplo das
produções discursivas sociais, em que a reflexão sobre os mitos
ilumina não só o cinema mas também outros produtos da indústria
cultural; esta, por sua vez, poderia ser entendida também à luz da
discussão entre os ritos.
Rocha (1985), analisando os anúncios publicitários, explorou
essas relações do mito e do ritual com o mundo da publicidade,
mostrando que o anúncio pode ser entendido como mito no momento
de sua produção e aproximar-se do ritual quando é decodificado por
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seu público. A possibilidade de se compreender a publicidade como
um esforço simultaneamente mítico e ritualizado vem reforçar a
pertinência do recurso a categorias antropológicas na análise da
comunicação de massa.
Nesta mesma vertente, Coelho (1985) analisou os escândalos de
opinião pública ocorridos em torno de dois crimes sexuais como
momentos rituais, momentos em que a sociedade discute a si mesma.
Os retratos dos envolvidos que aparecem na mídia, ao delinear um
conflito social que transcende o episódio narrado, aponta para estas
histórias contadas nos meios de comunicação de massa como dramas
rituais — na acepção de Geertz, “uma história sobre eles que eles
contam a si mesmos” (1978:316).
Pensar escândalos e sucessos como momentos rituais, analisar
anúncios como mitos e rituais, interpretar filmes como produções
discursivas de caráter mítico seriam então três caminhos para se
aprofundar a análise da comunicação de massa à luz de categorias
antropológicas, viés que, avalizado pela experiência didática, pare-
ce-nos fundamental para a reflexão sobre esta área central da teoria
da comunicação.
Neste sentido, o pequeno percurso aqui esboçado implica a
opção por um entendimento da teoria da comunicação com uma
ancoragem explícita nas contribuições da antropologia social, parti-
cularmente na linha ali desenvolvida para a análise de sistemas
simbólicos. Portanto, acreditamos que uma das entradas fundamen-
tais para esta “casa de muitas portas” da teoria da comunicação —
a um só tempo, perigosa e criativa — passa por um entendimento
rigoroso de categorias que fundam uma visão da cultura como
sistema de significados, código de comunicação.
NOTA
1. O quadro de mitemas aqui exposto foi apresentado como parte do
trabalho “A ideologia do cinema americano — ‘Desejo de Matar’”,
pelos alunos Marcelo Pimentel, Milagros Zevallos, José Guilherme
Miranda, Miriam Botelho e Vânia Cardoso (PUC-Rio, 1990).
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